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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/05/1999 a 31/07/2002

NOTIFICAÇÃO - LAVRATURA - LOCAL

Não representa qualquer nulidade a produção material das peças que compõe
a notificação ocorrer fora das dependência do sujeito passivo. A lavratura se
formaliza no momento da ciência, que segundo o Decreto 70.235/1972, pode
se dar pessoalmente, por via posta, edital, ou qualquer outro meio com
comprovação de recebimento

ANÁLISE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - AUDITORIA FISCAL -
COMPETÊNCIA

A auditoria fiscal detém competência legal para analisar as demonstrações
contábeis das empresas para fins de verificação do fiel cumprimento das
obrigações tributárias principais e acessórias, por força de lei, não lhe sendo
exigida formação como contador habilitado

CERCEAMENTO DE DEFESA - OFENSA AO CONTRADITÓRIO -
ANTES DO LANÇAMENTO - INOCORRÊNCIA

Não se vislumbra cerceamento de defesa ou afronta ao contraditório pela não
oportunização ao contribuinte de manifestar-se durante a fase oficiosa do
levantamento. Somente após a notificação do sujeito passivo e conseqüente
início da fase contenciosa é que são cabíveis alegações da espécie

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/05/1999 a 31/07/2002

SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUIÇÃO EMPRESA -
TERCEIROS

Sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados empregados, incidem
as contribuições de responsabilidade da empresa destinadas à Seguridade
Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de
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incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do
trabalho. Também é responsabilidade da empresa o recolhimento da
contribuição destinada a outras entidades incidentes sobre os mesmos fatos
geradores

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - CONTRIBUIÇÃO EMPRESA

Sobre a remuneração paga ou creditada a autônomos/contribuintes
individuais incide contribuição previdenciária de 15%, nos termos do art. 1°
da Lei Complementar n° 84/96, até a competência 02/2000 e de 20% após
03/2000 com fulcro no inciso III do art. 22 da lei n°8.212/91.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / i a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar as preliminares suscitadas; e II)
no mérito, em negar provime o ao recurso.

ELIAS SAMP O FREIRE - Presidente

• •"/ ;/NRIA BAND RA - Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva
Vieira, Bernadete de Oliveira Barros, Rogério de Lellis Pinto, Cleusa Vieira de Souza,
Lourenço Ferreira do Prado e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.

•
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Relatório

Trata-se de lançamento de contribuições devidas à Seguridade Social,
correspondentes à contribuição da empresa, à destinada ao financiamento dos beneficios
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho, as destinadas a terceiros (Salário-Educação, SEST, SENAT, SEBRAE
e INCRA), apurados na matriz.

O Relatório Fiscal (fls. 32/34) informa que os fatos geradores das
contribuições lançadas são as remunerações pagas aos segurados empregados, discriminadas
nas folhas de pagamento, os valores pagos a titulo de pró-labore aos empresários e
remunerações pagas a autônomos diversos.

A notificada apresentou impugnação (fls. 37/45) onde alega nulidade na
notificação sob o argumento de que a mesma teria sido lavrada fora do local apropriado, ou
seja, no próprio estabelecimento fiscalizado.

Apresenta preliminares de nulidade no sentido de que o ato exarado pelo
auditor fiscal não poderia subsistir visto não ser o mesmo contador habilitado regularmente,
bem como que inexistem Termo de Inicio de Fiscalização e de intimações para
esclarecimentos.

Segundo a recorrente, a mesma recolheu, na sua grande maioria, os valores
devidos e que bastaria que o auditor fiscal intimasse a impugnante e toda a situação seria
esclarecida.

Pela Decisão-Notificação n° 21.433.4/0025/2004 (fls. 63167), o lançamento oi
considerado procedente.

Contra tal decisão, a notificada apresentou recurso tempestivo (fls. 72/80)
onde efetua a repetição da argumentação já apresentada em defesa.

O recurso teve seguimento por força da decisão exarada em sede de apelação
nos autos do Mandado de Segurança n°2004.61.04.009553-3.

A SRP apresentou contra-razões (fls. 119/120) defendendo a manutenção da
decisão recorrida

É o relatório.
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Voto

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.

A recorrente apresenta preliminar no sentido de que a notificação seria nula
por ter sido lavrada fora do estabelecimento fiscalizado.

Tal alegação leva a inferir que no entendimento da notificada, o fato da
notificação ter sido materialmente produzida na repartição fiscal esta teria sido fora do
estabelecimento o que causaria sua nulidade.

Tal preliminar não merece acolhida e parece-me equivocada. Os
procedimentos concernentes à materialização da notificação que será entregue ao sujeito
passivo, quais sejam, impressão de relatórios, organização dos mesmos, bem como dos anexos,
numeração de folhas e outros não necessitam ser realizados no estabelecimento do mesmo.

A lavratura se dá quando da efetiva intimação do sujeito passivo do
lançamento. Nesse sentido, o próprio Decreto n° 70.235/1972 determina no art. 23 e incisos
que a intimação pode se dar pessoalmente, por via posta, por edital ou qualquer meio com a
devida comprovação do recebimento.

No caso, a intimação se deu pessoalmente a Diretor da empresa, não havendo
qualquer nulidade na lavratura da notificação.

Outra preliminar apresentada diz respeito à alegada falta de habilitação do
agente fiscal como contador.

Tal argumento não pode ser acolhido e já foi tratado no âmbito do 2°
Conselho de Contribuintes com muita propriedade no Acórdão n° 201-78.132, do qual
transcrevo o seguinte trecho:

"Acórdão e 201-78.132, de 02 de dezembro de 2004, relator
Antonio Carlos Atulim.

Insurgiu-se a recorrente contra o fato de o auditor-fiscal não ter
inscrição no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), o que,
em sua visão, a impossibilitaria de efetuar perícia contábil. Há
que se distinguir a perícia contábil, atividade exercida por
contabilistas, da auditoria-fiscal, atividade exercida por
auditores-fiscais. Da consulta à obra Dicionário de
Contabilidade, de A. Lopes de Sá e Ana M. Lopes de Sá (7 2 ed.
rev. e ampL, São Paulo, Atlas, 1983), vemos que o verbete
"perícia contábil" possui os significados de "verificação de
registros contábeis; análise para verificar a exatidão de fatos
registrados; processo usado na técnica da Contabilidade para
obter dados pela verificação de registros realizados" 03. 319).
No verbete "perícia fiscal" encontramos: "exame de escrita
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efetuado por agentes fiscais nos livros do contribuinte, para
verificar a exatidão do pagamento de tributos. O fisco costuma
realizar seu trabalho mediante Programas de Fiscalização" (p.
320). No mesmo dicionário ffi. 32), encontramos que auditoria
tem o mesmo significado que perícia, tendo sido mais usada nos
últimos tempos por se tratar de palavra com origem na língua
inglesa (auditing), língua essa que vem predominando na seara
administrativa e contábil.

Assim, quando um contador, que inegavelmente deve ser
registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), faz
uma auditoria, seu escopo é bem diferente do abrangido pelo
agente do Fisco, ao fazer uma auditoria-fiscal. Aquele verifica
as operações e os lançamentos usualmente com a finalidade de
emitir um parecer técnico de auditoria, atestando que as
demonstrações financeiras da empresa correspondem à
realidade dos fatos e obedecem aos princípios de contabilidade
geralmente aceitos. O pano de fundo é a lei comercial.
Destinatários são os acionistas e o mercado acionário em geral.
O Estado não verifica direta e regularmente a competência e a
integridade dos profissionais que exercem tal atividade. Isso
toca aos CRC.

Já o auditor-fiscal, como agente do Estado, verifica operações
contábeis tão-somente com o objetivo de certificar-se do fiel
cumprimento das obrigações tributárias. O pano de fundo
predominante é a lei fiscal. O conhecimento contábil é
meramente instrumental. Seu trabalho não servirá para dar
qualquer informação à sociedade, mas para cobrar tributos que
eventualmente não tenham sido pagos. Quem verifica sua
competência e integridade, por meio da Administração Direta, é
o próprio Estado, maior interessado em que sua atividade seja
exercida da forma mais eficiente possível. Quem define suas
atribuições é a lei federal, que não condiciona, em momento
algum, que ele seja registrado em qualquer órgão. Sequer se lhe
exige a formação em contabilidade.

Assim, para verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos
contribuintes, o AFRF se serve dos documentos e da
contabilidade da empresa. Isso não significa, em hipótese
alguma, que o AFRF esteja desempenhando funções reservadas
legalmente aos contadores habilitados, tais como confecção e
assinatura de demonstrativos contábeis, mas apenas servindo-se
do trabalho produzido pelos contadores para sua fiscalização.

Tal entendimento já está pacificado, tanto na área judicial
quanto na área administrativa, como demonstram os julgados
abaixo:

"Tributário. Embargos à execução fiscal. Conselho Regional de
Contabilidade - CRC. Registro de funcionário público. Inscrição.

1- Prova documental suficiente para ilidir a presunção legal de
certeza e liquidez da dívida ativa regularmente inscrita.
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II - Não é obrigatório o registro de funcionário público no órgão
fiscalizador, em vista da atividade básica do Estado não afrontar
o art. 12 da Lei 6.839/80.

II - Remessa oficial e apelação cível improvidas." (Tribunal
Regional Federal da Terceira Região, 3° Turma, Apelação Cível
e Remessa oficial, Processo n2 97. 03.001665-0/MS, Relatora
Juíza Cecilia Hamati, Decisão (unânime) de 28/04/1999, Diário
da Justiça de 21/07/1999, p. 56) "Administrativo. Registro junto
a Conselho profissional. Não exigência Funcionário público
municipal. Auditor de tributos municipais. Conselho Regional de
Contabilidade. Contador. Atribuições diferentes. Qualquer curso
de nível superior.

- Os auditores de tributos municipais não são necessariamente
graduados em Ciências Contábeis, nem exercem o oficio de
contabilistas/contadores, não se sujeitando, portanto, à
exigência do registro junto ao CRC para exercerem suas funções
de fiscalização.

- Remessa oficial e apelo improvidos." (Tribunal Regional
Federal da Quinta Região, Primeira Turma, Apelação em
Mandado de Segurança n2 59.405, Processo n2 97.05.13063-
9/CE, Relator Desembargador Federal Élio Wanderley de
Siqueira Filho, Decisão (unânime) de 05/10/2000, Diário da
Justiça de 19/12/2001, p. 40) "NULIDADE - INSCRIÇÃO NO
CRC - O exercício da função de AFTN não está condicionado à
habilitação prévia em Ciências Contábeis, nem à inscrição nos
Conselhos Regionais de Contabilidade.

(.). (Primeiro Conselho de Contribuintes, Sétima Câmara,
Acórdão n2 107-04914, Recurso Voluntário n2 115.897, Processo
n2 13964.000204/96-74, Relator o Conselheiro Francisco de
Assis Vaz Guimarães, Recorrente a Vesul S/A Veículos,
Recorrida a DRJ em Florianópolis - SC, Sessão de 15/04/1998)
"AUTORIDADE FISCAL AUTUAN7'E - AFTN -
DESNECESSÁRIA FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS,
BEM COMO INSCRIÇÃO NO CRC - A autoridade legalmente
habilitada para proceder à fiscalização e lançamento de
impostos e contribuições, no âmbito da Secretaria da Receita
Federal, é o Auditor Fiscal do Tesouro Nacional (art. 1 2, inciso
II do Decreto n2 90.928 de 1985), sendo que a lei não condiciona
o exercício da função de AFT1V à habilitação prévia em Ciências
Contábeis, nem à inscrição no Conselho Regional de
Contabilidade (CRC)".

(.). (Primeiro Conselho de Contribuintes, Quarta Câmara,
Acórdão n2 104-17.775, Recurso Voluntário n2 120.591,
Processo n2 10783.009204/95-80, Relatora a Conselheira
Elizabeth Carreiro Varão, Recorrente a Clear - Comissária de
Serviços Aduaneiros Ltda., Recorrida: DRJ no Rio de Janeiro -
RJ, Sessão de 05/12/2000)

Pelo exposto, conclui-se que o Auditor-Fiscal da Receita Federal
não carece de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade
para exercer suas funções, e tendo este se limitado às atividades
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a ele atribuídas por lei, descabido falar-se em ofensa à lei ou à
constituição."

À época do lançamento, a competência da auditoria fiscal para analisar as
demonstrações contábeis das empresas com o propósito de verificar o cumprimento das
obrigações principais e acessórias perante a Seguridade Social estava expressamente disposta
no art 8°, inciso I, alínea "c', da Lei 10.593/2002, in verbis:

"Art. 80 São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal da Previdência Social, relativamente às contribuições
administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS:

1- em caráter privativo: (..)

c) examinar a contabilidade das empresas e dos contribuintes em
geral, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 do
Código Comercial;"

Portanto, afasto a preliminar de nulidade do lançamento pela ausência de
habilitação como contador do agente fiscal.

Quanto à alegação de inexistência de termo de início da fiscalização, a
mesma não procede. Nos autos foram juntadas as cópias do Termo de Início da Ação Fiscal —
TIAF, bem como do Mandado de Procedimento Fiscal (fls. 20 e 22, respectivamente).

A recorrente alega que não foi intimada para esclarecimentos a respeito das
diferenças encontradas pela auditoria fiscal. Afirma que caso tivesse sido intimada
apresentaria, de pronto, a documentação comprobatória de sua regularidade. Portanto, entende
que houve desobediência ao princípio do contraditório.

O procedimento da auditoria fiscal não se consubstancia em cerceamento de
defesa ou afronta ao contraditório.

O trabalho da auditoria fiscal junto ao contribuinte para apurar eventuais
contribuições não recolhidas ou descumprimento de obrigações acessórias se dá na chamada
fase oficiosa do lançamento.

A fase oficiosa se encerra com o efetivo lançamento e, a partir de então,
inicia-se a fase contenciosa, onde o contribuinte tem a oportunidade de contestação.

O cerceamento de defesa só é passível de ocorrer na fase contenciosa, quando
já existe o lançamento. Não há que se conceder oportunidade para manifestação ao contribuinte
durante a fase oficiosa, porque nesse momento, não há do que se defender.

Ademais, o lançamento em questão se refere às contribuições da empresa
incidentes sobre fatos geradores apurados diretamente nas folhas de pagamento fornecidas pela
recorrente, cujos recolhimentos correspondentes não foram efetuados.

Assevere-se que no Termo de Intimação para Apresentação de Documentos —
TIAD (fl. 21), a auditoria fiscal solicitou que a recorrente apresentasse guias de recolhimento e,
embora alegue que teria efetuado os recolhimentos, a recorrente nada trouxe aos autos para
demonstrar a veracidade de suas afirmações.
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Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER do recurso, REJEITAR
PRELIMINARES e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 4 de junho de 2009

A

,‘"

N
)	 B.A19IRA Relatora
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